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Por Paulo Santos 
Diretor-Geral da GEDIPE

Estamos de regresso após fér ias ,  as  pr imeiras sem restr ições de COVID-19
mas ,  infe l izmente ,  também as pr imeiras desde que começou a guerra na
Europa.

O recomeço das at iv idades após a pagarem est iva l  f ica marcado pelo
impacto da inf lação e dos aumentos no custo da energia ,  que nos obr igarão
a rac ionar o consumo e a modif icar  hábi tos .

O pr inc ipal  part ido da opos ição tomou a in ic iat iva de apresentar  na rentrée ,
no Ponta l ,  um Programa de Emergência Soc ia l  baseado em c inco medidas de
apoio d i reto às famí l ias ,  às  IPSS e às PME,  aval iadas em mi l  mi lhões de
euros ,  segundo af i rma “cerca de um quarto do que o Governo recebe a mais
de impostos este ano” .  

O Governo ,  por  seu turno ,  pretende
marcar  a agenda da UE através da
def in ição das pr ior idades de Portugal
para o Programa de Trabalho da
Comissão 2023 ,  sendo que ,  para o
setor  da cu l tura ,  apenas se refere
uma proposta para o Estatuto
Europeu do Art is ta e  um Plano de
Ação para a sa lvaguarda do
Patr imónio Europeu em r isco .  De
resto ,  apenas poderão ter  a lgum
interesse para o setor  as medidas de
redução das obr igações de
informação das PME que desv iem
recursos que dever iam estar
or ientados para a respet iva
produt iv idade e sustentabi l idade .  

https://www.psd.pt/pt/noticias/programa-de-emergencia-social-cinco-propostas-para-responder-crise
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23/comunicacao/documento?i=prioridades-nacionais-programa-de-trabalho-com-para-2023
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Recorde-se que apesar  de Portugal  ter  a déc ima carga f iscal  mais  baixa no
conjunto da UE ,  f icando abaixo da média europeia ,  desde 2015 que a
tendência tem s ido para aumentar .  

O ano passado,  por  esta a l tura ,  a  EY faz ia um levantamento das pr inc ipais
sugestões dos empresár ios  portugueses para o s is tema f iscal  português ,
aval iado negat ivamente ,  ex ig indo uma redução da carga f iscal  pe la
e l iminação das s i tuações de impostos cumulat ivos -   o  que a inda não fo i
fe i to-  e  outras medidas ,  como a cr iação de um crédi to f iscal  (57%) para
atenuar os custos da d ig i ta l ização,  que ,  note-se ,  é  uma das grandes
pr ior idades do invest imento no setor  públ ico (ao abr igo do PRR,  que acabou
por exc lu i r  na 2 . ª  fase a ún ica candidatura do setor  audiov isual !  ) .

O tempo de fér ias  é  também út i l  para se fazerem balanços do que foram os
úl t imos anos neste setor .  De acordo com dados do ú l t imo Anuár io do Setor
de Produção Audiov isual ,  re lat ivos a 2021 ,  o  número de produtoras
audiov isuais  independentes cresceu ,  mas o volume de negócios decresceu ,
pressupondo-se que a inda seja um efe i to  da pandemia .  

De qualquer  forma,  o  Relatór io  ev idencia a res i l iênc ia do setor  e  a
divers i f icação de mercados quer  em termos geográf icos quer  tecnológicos ,
com o advento das novas p lataformas de “s t reaming”  a representar  cada
vez mais  uma al ternat iva de d is t r ibu ição ,  já  prevalecente nos públ icos mais
jovens e a desaf iar  a regulação atual ,  sobretudo ,  por  causa dos
imperscrutáveis  a lgor i tmos de recomendação,  que contr ibuem,
per igosamente ,  para um s is tema de media homogéneo.

HTTPS://WWW.IAPMEI .PT/PRODUTOS-E-SERVICOS/INCENTIVOS-FINANCIAMENTO/DOCUMENTOS-INCENTIVOS/DECISAO-PROPOSTAS-FINAIS-DAS-AGENDAS.ASPX

1

1

https://www.jn.pt/nacional/carga-fiscal-em-portugal-abaixo-da-media-europeia-14520223.html
https://www.jn.pt/economia/empresarios-reclamam-alteracoes-e-chumbam-sistema-fiscal-portugues-14175806.html
https://www.apitv.com/relatorioapit_2022-31mai/
https://www.apitv.com/relatorioapit_2022-31mai/
https://www.iapmei.pt/PRODUTOS-E-SERVICOS/Incentivos-Financiamento/Documentos-Incentivos/Decisao-Propostas-Finais-das-Agendas.aspx
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Uma das fontes deste Relatór io  é  o Estudo do OBERCOM int i tu lado
Audiov isual  2022 -Paradigmas de consumo e de evolução da indústr ia  em
Portugal  e  Europa,  de março de 2022,   onde se expl icam mais  em deta lhe as
pr inc ipais  fa lhas regulatór ias  da Diret iva AVMS de 2018 re lat ivamente à
estratégia de domín io progress ivo do mercado audiov isual  pe los serv iços de
streaming g lobais ,  bem como as formas de parcer ia  que os meios
tradic ionais  têm adotado na UE para a combater .  F ica c laro ,  no entanto ,  que
o setor  audiov isual  está ,  f ina lmente ,  a  “desconf inar”  das f ronte i ras nac ionais ,
com os conteúdos nac ionais  a v ia jar  pe la Internet .

Os tempos são ,  po is ,  desaf iantes ,  e  ex is te  margem e capacidade para lhes
fazermos frente ,  portanto . . .mãos à obra !      

https://www.apitv.com/relatorioapit_2022-31mai/
https://obercom.pt/wp-content/uploads/2022/03/Audiovisual_2022_Final_15Mar.pdf
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Neste número ,  anal isamos a jur isprudência recente dos nossos Tr ibunais
Super iores em matér ia  de remuneração equi tat iva como contrapart ida pela
comunicação públ ica ,  inc lu indo a radiodi fusão ,  de prestações protegidas por
d i re i tos  conexos ao Dire i to  de Autor .

No passado d ia 07 .07 .2022 ,  fo i  posto termo a um l i t íg io  que se arrastava
desde 2008 ,  re lat ivo ao cr i tér io  de quant i f icação e ao valor  da remuneração
equi tat iva a pagar pe las operadoras pr ivadas de te lev isão à GDA,  a t í tu lo  de
remuneração equi tat iva e ún ica ,  ao abr igo do art . º  178 . º  nº  2  do CDADC,  na
redação introduz ida pela Le i  n . º  50/2004 de 24 de agosto .

Este processo havia s ido in ic iado a inda junto do Tr ibunal  de Oeiras ,  e
conheceu d iversas v ic iss i tudes ,  até ter  f icado estabelec ido o valor  de € 2 ,50
por minuto de cada programa com intervenção de art is tas ,  in térpretes ou
executantes (adiante des ignados por  AIE) .  A GDA pedia que a remuneração
correspondesse a 1 ,50% do valor  anual  das rece i tas publ ic i tár ias  aufer idas
por cada uma delas ,  desde setembro de 2004 até à data da sentença .  

https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=31&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=36&s=2
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Após ju lgamento ,  fo i  lavrada sentença em  24 de maio de 2013 ,  a  qual
absolveu as Rés do pedido ,  mas determinou que a mesma corresponder ia a
um valor  por  minuto de prestações ex ib idas ,  sendo esse valor  a apurar  em
inc idente de l iqu idação de sentença e a pagar desde setembro de 2004 e
todos os anos a part i r  da data da sentença .  Ou seja ,  o  Tr ibunal  afastou o
cr i tér io  da percentagem das rece i tas e  estabeleceu o cr i tér io  do valor  por
minuto ,  remetendo a quant i f icação do valor  por  minuto para o 2 . º  Ju ízo do
Tr ibunal  de Propr iedade Inte lectual  de L isboa,  que entretanto hav ia s ido
insta lado e que era o competente para dec id i r  estas matér ias .

O TPI ,  por  sentença de 6 de ju lho de 2020,  f ixou em €2,475 o valor  por
minuto ,  que com os dados de audimetr ia  da Marktest  serv iu  de base ao
cálcu lo do valor  para todos os per íodos já  decorr idos .  Aquele valor  fo i
obt ido com base em 75% (proporção decorrente da Le i  da Cópia Pr ivada) do
valor  por  minuto das avenças que cada uma das estações de te lev isão tem
em v igor  com a SPA (€ 3 ,30)  sendo reduz ido em 50% nos programas
internacionais ,  por  o TPI  apenas ter  cons iderado abrangidos os AIE com
nacional idade portuguesa ou de um Estado-Membro da UE ,  cons iderando
que a Convenção de Roma de 1961  e  o Tratado da OMPI  de 20 . 12 . 1996 sobre
produtores de fonogramas e AIE só abrange os fonogramas e não estende o
pr inc íp io do t ratamento nac ional  ao setor  audiov isual .  O Tratado que opera
esse efe i to ,  quanto aos AIE ,  é  o Tratado de Pequim,  de 2012 ,  ass inado pela
UE mas que a inda não fo i  rat i f icado pelos Estados-Membros da UE ,  pe lo que
não se encontra a inda em v igor  em Portugal .  

https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=35&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=41&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=40&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=39&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=7&s=2
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Foi  a inda determinado pelo TPI  que o
âmbito objet ivo da remuneração
equi tat iva não abrangia as “pr imeiras
di fusões” ,  por  força da l imi tação
constante da ú l t ima parte da a l ínea
a) do n . º  1  do art . º  178 . º  CDADC,  uma
vez que ta l  se exc lu ía do própr io
dire i to  exc lus ivo dos AIE .

Em recurso da GDA,  dec id ido pelo
TRL em 07 . 10 .2021 ,  o  va lor  por  minuto
fo i  a l terado para € 2 ,50 ,  por  não ser
acei tável  tomar por  referênc ia o
valor  dos d i re i tos  de autor ,  mas s im o
valor  dos d i re i tos  dos produtores de
fonogramas e foram recalcu lados os
montantes referentes aos per íodos
em aprec iação,  sem juros ,  dev ido à
c i rcunstânc ia de só com esta ú l t ima
decisão se ter  determinado o valor
da prestação .  Mais  conf i rmou o TRL
que dever iam ser  descontados do
cálcu lo f ina l  os  per íodos de emissão
de “or ig ina is  de produção
internacional ”  e  “or ig ina is  de
produção conjunta internacional ” ,
uma vez que os normat ivos
internacionais  apl icáveis  em Portugal
não abranger iam os v ideogramas ,
mas apenas os fonogramas .  O
Acórdão do TRL de 07 . 10 .2021
manteve ,  nesta parte ,  a  dec isão do
TPI ,  pe lo que a GDA recorreu do
mesmo,  contrapondo com a
apl icação do Pr inc íp io do Tratamento
Nacional ,  que obr igar ia  a GDA a
cobrar  também para as suas
congéneres de outros Países ,  a inda
que fora da UE ,   e  a entregar a estas .

https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=31&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=511&s=3
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=511&s=3
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Recorreram para o STJ as Rés S IC e TVI ,  apelando a
que o cálcu lo f izesse d is t inção entre as pr imeiras
emissões ,  que as Rés entendiam estarem fora da
remuneração equi tat iva ina l ienável  e  ún ica ,  por  estarem
excetuadas ao d i re i to  exc lus ivo de autor ização pelos
própr ios AIE ( t ratando-se de prestações
radiodi fundidas)  e  a inda que fossem exc lu ídos todos os
programas que não t ivessem prestações art ís t icas
(moda,  desporto ,  informação,  real i ty  shows ,  entrev is tas ,
e le ições ,  meteorologia ,  documentár ios ,  programas
educat ivos e  re l ig iosos ,  concursos ,  etc . )  e  também a
transmissão de espetáculos ao v ivo ou em direto ,  pe la
mesma razão expressa supra .  Outro argumento
esgr imido pelas operadoras de te lev isão fo i  o  da fa l ta
de d is t inção ,  dentro de cada programa,  do tempo em
que há part ic ipações art ís t icas ,  re lat ivamente àquele em
que a mesma não ocorre ou é meramente de d i fusão de
fonogramas .
 
O STJ ,  na este i ra da pos ição defendida pela GDA,
dec id iu ,  em Acórdão de 24 de maio de 2022 apl icar  o
Pr inc íp io do Tratamento Nacional ,  que decorre dos
refer idos instrumentos internacionais ,  o  qual  só não se
apl icar ia  se se t ratasse de um dire i to  exc lus ivo a que
Portugal  t ivesse formulado reservas ,  o  que não fez ,
sendo sempre permit ido aos Estados ampl iar  a proteção
face aos mín imos que os Tratados e Convenções
Internacionais  prevêem,  e  estender  o âmbito do d i re i to
ao audiov isual ,  como era o caso .  Acolhendo a pos ição
defendida no parecer  do Professor  Doutor  Lu ís  Menezes
Lei tão e no parecer  da Professora Doutora Patr íc ia
Akester ,  o  STJ acei tou que a lógica dos Tratados
Internacionais ,  em part icu lar  da Convenção de Roma,
não atende à natureza da prestação mas s im aos
benef ic iár ios  da tute la ,  pe lo que o pr inc íp io
suprarrefer ido deve estender-se igualmente a AIE no
domín io audiov isual ,  a  despei to de os Tratados apenas
abrangerem,  de forma expressa ,  os  AIE e  os produtores
de fonogramas .

https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=513&s=3
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As Rés a inda requereram a apresentação de um reenvio prejudic ia l  perante
o TJUE argumentando que a jur isprudência mais  recente (Acórdãos RAAP e
ATRESMEDIA) estabelece uma c lara destr inça entre ,  por  um lado ,   os  d i re i tos
re lat ivos a fonogramas (em que v igora o Pr inc íp io do Tratamento Nacional)
e ,  por  outro ,  os  d i re i tos  re lat ivos a v ideogramas (em que não se apl ica esse
Pr inc íp io) .  Aduz i ram ainda o argumento de que a remuneração equi tat iva é
um concei to de d i re i to  da UE pelo que não pode ,  nalguns Estados-Membros ,
abranger a pr imeira d i fusão a part i r  de uma f ixação autor izada e noutros
Estados-Membros inc lu i r  apenas as radiodi fusões efetuadas a  part i r  de
f ixações ,  sob pena de se f rustrar  o objet ivo de un i formidade ou
harmonização legal  na UE .
 
Porém,  o STJ não acei tou efetuar  o reenvio prejudic ia l ,  cons iderando que os
Estados-Membros mantém uma margem de l iberdade na t ranspos ição de
Diret ivas de harmonização leg is lat iva ,   sendo permit ido aos Estados-
Membros ,  nomeadamente ,  confer i r  uma proteção super ior  aos t i tu lares de
dire i tos  conexos ao d i re i to  de autor  do que aquela que é ex ig ida pelas
Diret ivas UE .  Acresce que não compete ao TJUE pronunciar-se a t í tu lo
prejudic ia l  sobre uma norma de d i re i to  nac ional  dos Estados-membros ,
conforme tem s ido jur isprudência constante do própr io  TJUE.

O STJ conclu iu  também no sent ido de que a remuneração inal ienável ,
equi tat iva e ún ica a f ixar  abrange as pr imeiras t ransmissões ,  a  par  das
retransmissões e da comerc ia l ização das f ixações ,  sobretudo por  estar
escr i to  no n . º  3  do art . º  178 . º  CDADC a palavra “ igualmente”  pe lo que  v isa
complementar  o âmbito das faculdades já  autor izadas pelos AIE ao abr igo
do seu n . º  1  a l  a) .

https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=438&s=4
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=325&s=4
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=31&s=2
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Na verdade ,  essa questão já t inha s ido levantada no Acórdão do STJ de
14 .09 .2017 ,  no processo instaurado pela GDA contra a RTP,  tendo o STJ
entendido que não ser ia  ace i te  que o d i re i to  dos AIE fosse d i ferente ,  quanto
ao âmbito ,  do d i re i to  confer ido aos autores pe los art igos 149 . º  e  150 . º
CDADC,  e  que ,  a inda que o d i re i to  exc lus ivo prev is to no n . º  1  a)  do mesmo
precei to exc lu ísse as pr imeiras d i fusões por  causa da sua parte f ina l ,  
 parec ia certo que o n . º  2 ,  pe la forma como está escr i to  ( “sempre que . . . ” )  e
em conjugação com o n . º  3  ( “abrangerá ,  igualmente”)  dev ia inc lu i r  essas
pr imeiras radiodi fusões no âmbito da remuneração equi tat iva e ún ica .

O Tr ibunal  cons iderou que a le i
estabeleceu ao mesmo tempo uma
cessão legal  de d i re i tos  e  uma
l icença legal  re lat ivamente aos
dire i tos  não cedidos ,  ou seja ,  a
refer ida autor ização impl ica a
transmissão legal  dos d i re i tos  de
radiodi fusão e de comunicação ao
públ ico ,  bem como a l icença legal
para o exerc íc io  dos d i re i tos  de que
ainda d ispunha,  à  exceção do novo
dire i to  de colocação à d ispos ição do
públ ico “a pedido” .

Acrescenta o n . º  3  do art . º  178 . º  uma
autor ização impl íc i ta  ao produtor  ou
ao organismo de radiodi fusão para
novas t ransmissões bem como para
a retransmissão e comerc ia l ização
de f ixações obt idas para f ins
exc lus ivos de radiodi fusão .  Todos
estes d i re i tos  são t ransfer idos em
contrapart ida de uma remuneração
inal ienável ,  ún ica e equi tat iva a
pagar aos AIE através da GDA.
 
O “cachet”  dos art is tas não abrange
dire i tos  que por  le i  são ind isponíve is
e deverão ser  pagos apenas a uma
ent idade de gestão colet iva .

https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=514&s=3
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=31&s=2
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O STJ concordou ,  no entanto ,  que na contagem dos minutos re levante para
o cálcu lo da remuneração equi tat iva ,  não dever ia  part i r -se da duração de
todo o programa,  mas de um valor- t ipo ,  obt ido por  amostragem,  excepto no
que respei ta aos programas de f icção ,  em que a integral idade dos mesmos
se poder ia cons iderar  re levante para esse efe i to ,  segundo as Rés .

O p le i to  conclu iu-se com o Acórdão do STJ de 07 .07 .2022 ,  em que fo i
re je i tada a reforma do Acórdão anter ior ,  cons iderando que não se
encontravam reunidos os pressupostos para a reforma,  uma vez que todas
as questões susc i tadas foram resolv idas de forma suf ic ientemente
fundamentada,  nomeadamente a recusa do STJ em proceder  ao reenvio
prejudic ia l  para o TJUE.

COMENTÁRIO

Acórdão SENA vs NOS de 06 de fevere i ro de 2003 (Proc . º  n . º  245/00) :
reconhece autonomia aos Estados-Membros para regulamentarem
em deta lhe a remuneração,  e  determinarem os cr i tér ios  da sua
f ixação desde que respei tem o concei to de modo uni forme “ tanto
quanto poss íve l ” .  Ad ianta que o modelo de cálcu lo pode operar  por
referênc ia a fatores var iáve is  e  f ixos ,  ta is  como o número de horas
de t ransmissão das prestações protegidas (no caso eram os
fonogramas) ,  a  v isual ização e a audiênc ia obt idas ,  as  tar i fas  f ixadas
por acordo para d i re i tos  de execução e t ransmissão a t í tu lo  do
dire i to  de autor ,  as  tar i fas  estabelec idas por  outros Estados-Membros
l imí t rofes e  os valores pagos pelas estações comerc ia is ,  desde que se
at in ja um equi l íbr io  adequado;

Embora este d i re i to  apenas se apl ique aos AIE ,  é  importante para os
produtores audiov isuais  cons iderar  os seus efe i tos ,  na medida em que o
ordenamento jur íd ico é um todo coerente ,  e  a noção de remuneração
equi tat iva tem v indo a ser  cons iderada pelo TJUE como uma noção de
dire i to  da UE ,  pe lo que a tendência ,  de facto ,  é  para a sua harmonização
ao n íve l  de toda a UE .

Desde logo importa ter  em conta as seguintes or ientações do TJUE
nesta matér ia :

1 .

https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=512&s=3
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=171&s=4
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Acórdão TV4 vs STIM de 1 1  de dezembro de 2008
(Proc . º  n . º  C-52/07) :  dec lara ace i tável  o  método da
percentagem da rece i ta publ ic i tár ia  das operadoras
pr ivadas de te lev isão ,  desde que a mesma seja
globalmente proporc ional  à  quant idade de obras
di fundidas (no caso ,  protegidas por  d i re i to  de autor)
se não houver  outro método mais  prec iso .  O método
deve ter  em conta a audiênc ia de acordo com a
hora ou o t ipo de emissão ;
Acórdão TJUE AKKA/LAA,  de 14  de setembro de 2017
(Proc . º  no C‑177/16) :  para não ser  cons iderado um
abuso de pos ição dominante ,  o  preço de um produto
tem de ter  uma correspondência razoável  com o
valor  económico do mesmo.  Numa anál ise em sede
de d i re i to  da concorrênc ia ,  o  TJUE def in iu  dois
passos na anál ise de empresas em pos ição
dominante :  pr imeiro é  prec iso determinar  se há
excesso re lat ivamente ao que ser ia  o preço
hipotét ico caso se t ratasse de uma s i tuação de
concorrênc ia efet iva (preço de referênc ia) ;  a  seguir ,
determinar  se essa d i ferença ,  a  ex is t i r ,  se  cons idera
just i f icada ou é abus iva e decorre apenas da
pos ição de domín io ex is tente .  Apl ica-se este método
às ent idades de gestão colet iva mediante a
comparação entre d iversos Estados-Membros .
Acórdão SABAM vs Wearone ,  de 25 de novembro de
2020 (Proc . º  n . º  372/19) :  não há abuso de pos ição
dominante na apl icação de uma tar i fa  apl icada às
rece i tas brutas (sem descontar  os encargos da
organização) desde que não ex is ta outro método
mais  prec iso que permita real izar  o mesmo objet ivo
legí t imo sem aumentar  desproporc ionadamente os
encargos de gestão e f iscal ização,  cabendo ao
tr ibunal  a ver i f icação do caso concreto .

1 .
2 .

3 .

4 .

https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=399&s=4
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=292&s=4
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=468&s=4
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Se agora f izermos um breve enquadramento h is tór ico com outras dec isões
dos nossos Tr ibunais ,  constatamos que :

A)  O cr i tér io  da percentagem de rece i tas
publ ic i tár ias  é  assumido como o mais  comum
noutros Estados-Membros ,  nomeadamente ,  para
operadoras comerc ia is  cuja pr inc ipal  rece i ta é  a
publ ic idade ,  mas tem v indo a ser  afastado
l iminarmente ,  nas dec isões mais  recentes ,  não só
dos Tr ibunais  Judic ia is  mas também dos Tr ibunais
Arb i t ra is  e  da Comissão de Per i tos  prev is ta na Le i
n . º  26/2015 de 14  de abr i l ,  modi f icada pelos
Decreto-Le is  n . ºs .  100/2017 de 23 de agosto e
89/2019 de 04 de ju lho e pe la Le i  n . º  36/2021  de 14
de junho .  O pr inc ipal  argumento é que os t i tu lares
de d i re i tos  não devem part ic ipar  da exploração
económica dos ut i l i zadores nem têm de ter  acesso
a dados dessa exploração,  cujo maior  ou menor
sucesso não depende apenas das prestações
protegidas por  d i re i tos  conexos ao Dire i to  de Autor ;

B)  Mais  re levante do que a prova sobre os valores
prat icados nos demais  Estados-Membros ,
nomeadamente aqueles cujo n íve l  de
desenvolv imento económico é equiparável  a
Portugal ,  acaba sempre por  ser  o valor
anter iormente prat icado e objeto de acordo e a inda
o valor  pago à SPA a t í tu lo  de d i re i to  de autor ,
regis tando-se uma tendência para a equiparação
dos d i re i tos  conexos ,  nomeadamente ,  dos AIE e  dos
produtores de fonogramas .  A própr ia estrutura
tar i fár ia  em função da d imensão do operador de
rádio local  inf luenc iou dec is ivamente a dec isão da
Comissão de Per i tos  no recente l i t íg io  que opôs a
AUDIOGEST à ARIC e à APR,  e  que terminou com a
determinação de c inco escalões de operadoras para
efe i tos  de valor  a pagar ,  com var iação em função da
percentagem de ut i l i zação efet iva de música por
opos ição a locução/ entrev is tas/ programas fa lados .

https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=33&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=51&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=79&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=476&s=2
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C)  O Pr inc íp io do Tratamento Nacional  fo i  afastado
na ú l t ima arb i t ragem tar i fár ia  entre a GDA e a
PT/MEO (atual  Grupo ALTICE) para determinação
do valor  a pagar por  subscr i tor  mas fo i
estabelec ido de forma inequívoca no processo
GDA/SIC e TVI ,  cons iderando o STJ que os
Tratados Internacionais  que o acolhem não o
fazem em função da matér ia  ( fonogramas)  mas
s im em função dos benef ic iár ios ,  pe lo que não
deverão ser  abrangidos apenas os AIE nac ionais  e
equiparados (Estados-Membro da UE) mas também
os internacionais ,  mesmo os dos Países onde o
correspondente d i re i to  não ex is te ,  que é o caso dos
EUA,  de onde provém grande parte dos programas .    

D)  Antes das a l terações introduz idas no art . º  184 . º  CDADC pelo Decreto-
Le i  n . º  100/2017 de 23 de agosto ,  os  Tr ibunais  procediam à qual i f icação
da obr igação de pagamento de uma remuneração equi tat iva ao abr igo
do n . º  3  como uma l icença obr igatór ia ,  cons iderando que a
comunicação públ ica a í  prev is ta ,  inc lu indo a radiodi fusão ,  se
encontrava subtra ída ao d i re i to  exc lus ivo de autor izar/pro ib i r  que ser ia
a regra geral  ao abr igo do n . º  2  da mesma dispos ição .  No entanto ,  e
embora não haja a inda nenhuma dec isão poster ior ,  importa chamar a
atenção para o facto de ,  na redação atual  do art . º  184 . º  n . º ,  se  d izer
expressamente que a remuneração equi tat iva a í  prev is ta é  a
contrapart ida da autor ização concedida ao abr igo da a l .  e)  do n . º  1 ,  ou
seja ,  f icou agora mais  c laro ,  até pe la e l iminação do n . º  2 ,  que a tute la
confer ida é a do d i re i to  exc lus ivo e não a da l icença legal ,  o  que
reequi l ibra o estatuto dos produtores de fonogramas e v ideogramas ,
num momento em que a v io lação do dever  de obter  uma l icença de
comunicação públ ica de ixou de ser  cr ime de usurpação e passou a ser
i l íc i to  de natureza contraordenacional  por  força da Le i  n . º  92/2019 de 4
de setembro .  Por  outro lado ,  aquela a l teração leg is lat iva ,  a  par  da
concomitante a l teração ao art . º  205 . º  n . º  4  CDADC,  também esbateu a
di ferença  entre v ideogramas edi tados comerc ia lmente e v ideogramas
em geral ,  o  que vai  de encontro à desmater ia l ização dos suportes
f ís icos e  ao concei to atual  de v ideogramas ,  ta l  como constante do a l  f )
do n . º  1  do art . º  2 . º  do Decreto-Le i  n . º  90/2019 de 5 de ju lho .

https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=31&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=51&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=82&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=31&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=80&s=2
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E)  A  interpretação da GDA do âmbito subjet ivo
do art . º  178 . º  n . º  2  CDADC sempre fo i  no sent ido
de a remuneração equi tat iva a l i  prev is ta ser  um
encargo dos organismos de radiodi fusão ,  não
obstante a referênc ia legal  a  produtores
audiov isuais .  Com efe i to ,  não far ia  sent ido que
fossem os produtores audiov isuais  a pagar por
d i re i tos  que ,  na general idade das s i tuações ,  não
são e les  que exercem ou de que não benef ic iam.
Também as Rés  defenderam que “Há mui tas
obras c inematográf icas que nunca conhecem
edição v ideográf ica ou que nunca serão
radiodi fundidas ,  nem nunca passarão na
te lev isão ,  pe lo que ,  quanto a essas ,  os  AIE não
irão nunca receber  qualquer  remuneração
equi tat iva . ”  (conclusão MM do recurso das Rés
para o STJ) .  De qualquer  forma,  e  à caute la ,  nos
contratos a ce lebrar  com art is tas ,  os  produtores
audiov isuais  deverão os produtores audiov isuais
sempre sa lvaguardar que o pagamento da
remuneração equi tat iva prev is ta no art . º  178 . º  n . º
2  e  3  f icará a cargo do organismo de
radiodi fusão ,  operador de d is t r ibu ição por  cabo,
saté l i te  ou outra tecnologia de d i fusão ,  ou a inda
do operador do serv iço de d isponib i l i zação de
conteúdos que v ier  a efetuar  a radiodi fusão ou a
comunicação públ ica das obras .   

https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=31&s=2


Presenças conf i rmadas na sessão de abertura de :
S .  Exª  o  Min is t ro da Cul tura ,  Pedro Adão e S i lva
Diretora Geral-Delegada da OMPI ,  Sylv ie  Forbin

Pres idente da ALAI ,  Frank Gotzen
 Pres idente da ALAI  Portugal ,  Margar ida Almeida Rocha

O Centro de Congressos do Estor i l  recebe ,  nos d ias 15  e  16  de setembro ,  o
Congresso Anual  da ALAI  (Assoc iat ion L i t téra i re  et  Art is t ique Internat ionale) ,
cujo tema pr inc ipal  será DIREITO DE AUTOR,  DIREITOS CONEXOS E
ESPECIAIS -  PONTO DE SITUAÇÃO E PERSPECTIVAS FUTURAS .

O evento conta com o Al to Patroc ín io  de Sua Excelênc ia ,  o  Pres idente da
Repúbl ica Portuguesa .

Nos dois  d ias do congresso são d iversos os temas em debate ,
nomeadamente o futuro dos d i re i tos  dos autores e  dos art is tas face às
novas obr igações das p lataformas e letrónicas ;  a  poss ib i l idade de proteção
pelo Dire i to  de Autor  e  Conexos dos eventos desport ivos ;  a  art icu lação entre
as d i ferentes formas de acesso aos conteúdos audiov isuais  (o que mudou
com a pandemia e o conf inamento)  ou a proteção jur íd ica das artes
performat ivas ou de palco ,  etc . . .
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CONGRESSO ALAI  2022
CENTRO DE CONGRESSOS DO ESTORIL

15-16 DE SETEMBRO






Este é  um evento que reúne os maiores espec ia l is tas e  académicos do
mundo inte i ro em matér ia  de Dire i to  de Autor  e  Dire i tos  Conexos ,  estando já
conf i rmadas as presenças de Shira Per lmutter ,  Jane Ginsburg,  P ierre
Sir ine l l i ,  S i lke von Lewinsk i ,  Jukka L iedes ,  Mihály F icsor ,  Ysolde Gendreau,
Danie l  Gervais ,  E leonora Rosat i  e  Burak Özgen  entre mui tos outros
oradores .

Portugal  estará representado por  Patr íc ia  Akester ,  Dár io Moura Vicente ,  Lu is
S i lve ira Bote lho e  A lexandre Dias Pere ira ,  entre outros .

A organização está a cargo da Círcu lod ’Autor  e  da Brandl ine e o evento
conta com os patroc ín ios da GDA,  da GEDIPE ,  da AUDIOGEST e da
VISAPRESS ,  ent idades de gestão colet iva de d i re i tos  de autor  e  d i re i tos
conexos ,  e  bem ass im da GOOGLE Inc . ,  que part ic ipará na ú l t ima Mesa-
Redonda.

As inscr ições estão abertas em www.a la i2022 .com,  onde poderá obter  todas
as informações .

Trata-se de um evento raro em Portugal  e  de uma oportun idade única para
part ic ipar  na def in ição do futuro do setor  conjuntamente com os seus mais
inf luentes atores .

Não fa l te ,  inscreva-se já !
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